
DISCIPLINA OBRIGATÓRIA

INSTITUIÇÕES POLÍTICAS EM PERSPECTIVA COMPARADA
Carga horária: 60 horas/aula

Ementa: 
O curso objetiva fornecer uma visão introdutória do estudo das instituições políticas, discutindo os 

diferentes entendimentos em torno do conceito de instituições, as diferentes versões do neo-

institucionalismo (escolha racional, sociológico e histórico) e a forma como cada vertente aborda os 

problemas da origem, mudança e durabilidade das instituições políticas. Além disso, abordará estudos 

na área de política comparada que analisam o impacto de diferentes arranjos institucionais sobre o 

comportamento dos atores políticos e sobre atributos-chave da democracia como 

estabilidade/governabilidade, representatividade e responsabilização. 

Programa

1. Instituições políticas, explicações para sua origem, mudança e durabilidade

2.Instituições políticas comparadas: efeitos dos diferentes arranjos institucionais sobre o 

comportamento e os resultados políticos

3. As microinstituições e os estudos legislativos
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